
SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA
UNIDADE DE COMPRAS

Rua Ylídio Figueiredo, 349 - Bairro Perus - São Paulo/SP
Telefone: 3396-8600

PROCESSO 6049.2026/0000408-5

Termo SUB-PR/CAF/SAS/COMPRA Nº 165834176

TERMO DE CONTRATO Nº 26/SUB/PR/2026

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/SUB/PR/2026 – PNCP Nº 925085-4/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2026/0000408-5
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE GALERIAS E DEMAIS DISPOSITIVOS DE DRENAGEM COM
EQUIPAMENTOS, OPERADOR E TRANSPORTE PARA OS LOCAIS DE TRABALHO JUNTO AO
SISTEMA DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO POR GPS NAS ÁREAS SOB JURISDIÇÃO DA
SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA.
CONTRATANTE: PMSP/SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA
CONTRATADA: JARC TRANSPORTES, CONSTRUÇÃO, PAISAGISMO E SERVIÇOS LTDA.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.974.999,96 (UM MILHÃO, NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO MIL,

NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 4110.15.452.4021.2367.3390.3900.

NOTA DE EMPENHO Nº: 101.934/2026

 
A PREFEITURA DO MUNCÍPIO DE SÃO PAULO – PMSP, por meio da SUBPREFEITURA PERUS-
ANHANGUERA – SUB/PR, CNPJ Nº 05.539.998/0001-10, à Rua Ylídio Figueiredo, 349 - Bairro Perus -
São Paulo/SP - CEP: 05204-020, neste ato representada pelo Subprefeito – Sr. Rafael Leite Ferreira,

doravante designada simplesmente CONTRATANTE e a empresa JARC TRANSPORTES,
CONSTRUÇÃO, PAISAGISMO E SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº 56.557.747/0001-08, com sede na Rua

Dom Bento Pickel, 390 – Bairro Casa Verde Alta – São Paulo/SP, e-mail: jarctc@uol.com.br, Telefone: (11)
2239.5725, neste ato representada por seu representante legal, conforme documentos comprobatórios
nos autos, adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021,
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Decreto Municipal nº 62.100/2021 e demais normas aplicáveis à matéria e, da autorização contida no
despacho em link: 165278401 do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente

contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE GALERIAS E DEMAIS
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM COM EQUIPAMENTOS, OPERADOR E TRANSPORTE PARA OS
LOCAIS DE TRABALHO JUNTO AO SISTEMA DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO POR GPS
NAS ÁREAS SOB JURISDIÇÃO DA SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O edital da licitação ou Aviso de contratação direta;

1.2.3. A Proposta e planilha da CONTRATADA;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data indicada na Ordem de

Início ou Instrumento equivalente, a ser oportunamente formalizada pela Unidade requisitante, prorrogável
por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, e do artigo 116 do Decreto Municipal

n.º 62.100, de 2022, desde que: (i) haja concordância das partes; (ii) a CONTRATADA haja cumprido
satisfatoriamente suas obrigações; (iii) pesquisa de preço revele que os preços são compatíveis com os
de mercado.

2.1.1. Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este
fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo

contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual, e neste caso, será assegurada à
administração, diante do interesse público e mediante a formalização de termo aditivo, o direito de exigir
que a contratada permaneça na execução do ajuste, pelo período de 90 (noventa) dias, a fim de evitar a

descontinuidade do serviço ou fornecimento.
2.1.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo

116 do Decreto Municipal nº 62.100, de 2022, o ajuste poderá, a critério da Administração Pública, ser
prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.
2.1.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.2. A prorrogação será formalizada mediante celebração dos respectivos termos de aditamento do
contrato, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou ainda a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 106 e 107 da Lei Federal nº
14.133/2021.

2.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à
Contratada o direito a qualquer espécie de indenização.
2.4. Não obstante o prazo de vigência contratual estabelecido, a vigência contratual após o primeiro

aniversário do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas,
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ou quando o contrato não mais oferecer vantagem à contratante, nos termos do art. 106, III, da Lei Federal
nº 14.133/2021.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA: (i) estiver em situação irregular no
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL; ou (ii) tiver sido apenada nas sanções de

declaração de inidoneidade para contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, ou de
impedimento de licitar e contratar com o Município de São Paulo, observadas as abrangências de
aplicação e o disposto no art. 113 do Decreto 62.100/2022.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO
UNID. DE

MEDIDA

QUANT.

MENSAL

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MENSAL

ESTIMADO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E

CONSERVAÇÃO DE GALERIAS E DEMAIS

DISPOSITIVOS DE DRENAGEM COM

EQUIPAMENTOS, OPERADOR E TRANSPORTE

PARA OS LOCAIS DE TRABALHO JUNTO AO

SISTEMA DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO

POR GPS NAS ÁREAS SOB JURISDIÇÃO DA

SUBPREFEITURA PERUS ANHANGUERA

 
Equipe

 
01

 
164.583,33

 
164.583,33

VALOR TOTAL GLOBAL 12 (DOZE) MESES 1.974.999,96

3.1. O preço que vigorará no presente contrato, será o valor mensal global de R$ 164.583,33 (Cento e
sessenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e três reais e trinta e três centavos).

3.2. O valor total estimado do presente contrato é de R$ R$ 1.974.999,96 (Um milhão, novecentos e

setenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), nele estando

incluídas todas as despesas relativas ao presente Contrato.

3.1.1. Os preços unitários, total e o valor do B.D.I. (benefícios e despesas indiretas), que vigorarão na
presente Termo de Contrato, são os ofertados pela Contratada na respectiva Proposta e Planilha de

Custos e formação de Preços contidas no documento SEI nº 163179198, parte integrante deste
instrumento.

3.1.2. O valor resultante da aplicação do preço, acrescido do B.D.I., constituirá, a qualquer título, a

única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto contratado, que, em função
das características dos serviços e do local, poderá ocorrer no período diurno, noturno e em finais de

semana ou feriados, não cabendo ônus adicional algum à Contratante.
3.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

3.2. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº 101.934/2026, no valor

de R$ 576.041,65 (Quinhentos e Setenta e Seis Mil e Quarenta e Um Reais e Sessenta e Cinco

Centavos), onerando a dotação orçamentária nº 41.10.15.452.4021.2367.3390.3900. do orçamento
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vigente, respeitado o Princípio da Anualidade Orçamentária, devendo as despesas do exercício

subsequente onerar as dotações do orçamento próprio.

3.3. Os referidos preços constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e
perfeita execução dos serviços, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias,

impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a
única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

3.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados da
apresentação da proposta (para serviços contínuos com dedicação exclusividade ou predominância de

mão de obra) ou do orçamento estimado (demais), referente aos custos decorrentes do mercado e ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos
de mão de obra.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

4.1. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de 1 (um) ano.

4.2. Os pedidos de repactuação, os quais não poderão compreender custos extraordinários, dependerão
de requerimento da contratada instruído na forma estabelecida no art. 129 a 137 do Decreto Municipal nº

62.100/2022, analisados no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, e suspenso até a apresentação de

eventual documentação solicitada pela contratante à contratada.
4.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao

qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
b) Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos à mão de obra): a partir da data da
apresentação da proposta.

4.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

4.4.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela em que apostilada.

4.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,

como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.
4.6. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.
4.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de

trabalho.
4.8. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos
com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores

ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.
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4.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de obra, o
requerimento deverá ser acompanhado da apresentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença

normativa, também de planilha de custos e formação de preços e acordo, convenção ou dissídio coletivo
de trabalho da(s) categoria(s) profissional(is) abrangidas pelo contrato que fundamenta a repactuação e,

observará os mesmos requisitos da planilha de custos inicialmente apresentada no momento do
procedimento licitatório, sendo vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
4.9.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou

Dissídio Coletivo de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos.

4.10. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, decorrentes do

mercado (não relativos à mão de obra), a respectiva variação será apurada mediante a aplicação do
índice de reajustamento IPC/FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, observando a data de referência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula,

com base na seguinte fórmula:
R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não relativos a
mão de obra) a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação
da proposta ou à data do último reajustamento aplicado;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento
4.10.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4.10.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado
(não relativos à mão de obra) será, obrigatoriamente, o definitivo.

4.10.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.
4.10.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado (não
relativos a mão de obra), por meio de termo aditivo.
4.11. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado (não

relativos à mão de obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado
que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos
valores correspondentes da planilha contratual.

4.12. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o

caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que
fundamenta a repactuação.
4.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde

que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das
repactuações futuras.
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4.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente.

4.15. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

4.16. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção
coletiva ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao
Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação

para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

4.17. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente.
4.18. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 45 (quarenta e cinco) dias, contado a

partir da data em que for apresentada, pelo Contratado, solicitação acompanhada de documentação
contendo demonstração analítica da variação dos custos a serem repactuados.

4.18.1. O prazo referido na subdivisão anterior não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir

os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos
custos.

4.19. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste, repactuação, atualizações,
compensações, penalizações financeiras, alterações de razão ou denominação social e empenhos, será
realizado por apostilamento, em consonância ao art. 136 da Lei Federal nº 14133/2021 e art. 137 do

Decreto Municipal nº 62100/2022, e destes atos serão dados a devida publicidade, nos sítios eletrônicos
oficiais. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

4.20. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com base no disposto no art. 124, inciso
II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. ,0

4.21. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a garantia contratual
que tenha sido anteriormente prestada, caso exigida neste instrumento, de modo que se mantenha a

proporção inicial em relação ao valor contratado.
4.22. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação
vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro

do contrato.
4.23. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou

compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem.
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

5.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além
das decorrentes da lei, das condições de habilitação e classificação que lhe forem exigidas por ocasião do

processo de Licitação e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da Contratada:
5.2. Executar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas

legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.
5.3. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas
de segurança e medicina do trabalho;

5.4. Apresentar para controle e exame, sempre que a contratante exigir, a Carteira de Trabalho e
Previdência Social de seus empregados e comprovantes de pagamentos de salários, quitação de suas
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obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham prestado
serviços à contratante, por força deste contrato.

5.5. Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal,
acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração do ajuste;

5.6. Dar ciência imediata e por escrito à contratante de qualquer anormalidade que verificar na execução
dos serviços.
5.7. Prestar os esclarecimentos solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.

5.8. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em parte, a
terceiros.

5.9. Em qualquer circunstância e ás suas expensas, a contratada se obriga a respeitar e a cumprir os
dispositivos das Leis Trabalhistas, fornecendo-lhe, obrigatoriamente, cesta básica e vale refeição,
responsabilizando-se por eventuais transgressões neste sentido, incluindo-se, nesta obrigação, férias,

folgas, e substituições, além dos encargos trabalhistas, previdenciários sociais e tributários, o
fornecimento de uniformes, crachás, e equipamentos de segurança a seus empregados, tais como, botas,
luvas, cintos, e quaisquer outros materiais necessários à correta execução dos serviços, bem como tornar

obrigatório o uso e orientá-los no cumprimento das normas, cabendo-lhes a responsabilidade exclusiva
pela execução dos serviços.

5.10. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham
poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;
5.11. Disponibilizar empregados, devidamente registrados em suas carteiras de trabalho, em quantidade

necessária, que irão prestar serviços, uniformizados – com uniformes em bom estado e condições de
higiene e portando crachá de identificação, com foto recente, nome, função e identificação da empresa,

provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's;

5.12. Apresentar e manter atualizada a relação nominal dos(as) funcionários(as) que serão alocados na

prestação dos serviços, com identificação de nome, RG/CPF e função a ser desempenhada.

5.13. A contratada deverá dar ciência prévia à contratante de quaisquer alterações no quadro decorrentes
de substituições, exclusões e inclusões, observadas as exigências contidas no contrato.

5.14. Na ocorrência de falta dos empregados, deverá haver substituição imediata por substituto que tenha
experiência equivalente ou superior.

5.15. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas
condições de uso, segurança, higiene e limpeza, devendo os danificados serem substituídos em até 24
(vinte e quatro) horas.

5.16. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de
maneira estruturada, mantendo suporte para dar atendimento a eventuais necessidades;

5.17. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou com mal súbito;
5.18. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive

quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como
prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;
5.19. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

5.19.1. O controle de frequência dos funcionários da CONTRATADA deverá ser efetuado através de
relógio de ponto ou outro meio idôneo, com anuência da SAS/SUB-PR e sem ônus à PMSP.

5.20. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar, não será mantido nas dependências da
execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da Contratante.
5.21. Atender, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as solicitações da Contratante quanto às

substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos
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serviços, sendo necessário que a Contratante declare os respectivos motivos;
5.22. Sanar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer irregularidade apontada pela

CONTRATANTE, com a adoção das medidas necessárias para restaurar a normalidade dos serviços;
5.23. Comparecer, se solicitada, às dependências da CONTRATANTE, no horário estabelecido, a fim de

receber instruções ou participar de reuniões;
5.24. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu o ajuste.

5.25. Providenciar para que todos os empregados vinculados ao contrato recebam seus pagamentos em

agência bancária localizada no Município ou região metropolitana onde serão prestados os serviços.

5.26. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados.

5.27. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para que obtenham os extratos dos

recolhimentos de suas contribuições previdenciárias ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e dos

seus depósitos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

5.28. Demonstrar, em até 30 (trinta) dias a contar do início da execução do respectivo contrato, que possui

sede, filial, escritório ou preposto à disposição dos empregados, e da Administração Pública Municipal no

Município ou na região metropolitana onde serão prestados os serviços, sob pena de incorrer nas sanções

contratuais e rescisão do ajuste.

5.29. Apresentar, em decorrência da extinção ou da rescisão do contrato, cópias dos termos de rescisão

dos contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados à prestação dos

respectivos serviços, ou à comprovação de realocação dos referidos empregados para prestar outros

serviços, sendo que tal providência é condição para o pagamento relativo ao último mês de prestação dos

serviços.

5.30. A Contratada deverá arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciários, fiscais e comerciais dos empregados que participem da execução do objeto contratual.

5.32. Repor, no mesmo dia, a falta do empregado ao dia de serviço, sendo que a não reposição por parte
da Contratada, acarretará em desconto para efeito de pagamento, além de estar sujeita às demais

penalidades previstas neste contrato.
5.33. A Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, prova de que:
a) Está pagando os salários na data estipulada em lei.

b) Anotou as carteiras de trabalho de seus empregados.
c) Encontra-se em dia com o recolhimento de tributos, contribuições e encargos, bem como o
fornecimento de vales transporte e alimentação, relativos à execução do contrato resultante desse

certame.
d) Forneceu os uniformes e outros equipamentos necessários.

5.34. A contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por ele
praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros a
prestação dos serviços contratados.

5.35. Responder pela idoneidade moral e técnica dos funcionários, respondendo por isso a qualquer dano
que ocorra em consequência da execução dos serviços, cabendo às respectivas Unidades Contratantes

decidir se o prejuízo será ressarcido mediante desconto no pagamento ou pelas vias normais de
cobrança;
5.36. A contratada se obriga a manter os equipamentos segurados contra roubo, furto, danos materiais e

pessoais, inclusive contra terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem
durante todo o prazo de vigência contratual, incluindo-se pagamento de franquia, abrangendo cobertura
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compreensiva (colisão, incêndio, roubo ou furto); cobertura de responsabilidade civil por danos corporais
causados a terceiros pelo segurado e cobertura APP.

5.37. Cumprir, quando exigível, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas no Termo de Referência
5.38. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.39. Além das obrigações acima mencionadas, a Contratada será responsável por cumprir todas as
exigências e obrigações relacionadas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital de Pregão Eletrônico,
parte integrante do presente ajuste.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

6.1. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;
6.2. Indicar instalações sanitárias e vestiários;

6.3. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência
havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser
apresentada pela CONTRATADA, e encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de

serviços aprovadas.

6.4. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;

6.5. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

6.6. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive

comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou

endereço de cobrança;

6.7. Exercer a fiscalização dos serviços, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,

acompanhando a sua presença, fornecimento de materiais e equipamentos, se houver, realizando a

supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica;

6.8. Prestar aos empregados da contratada, informações e esclarecimentos que eventualmente venham a

ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.

6.9. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de

quaisquer cláusulas estabelecidas;

6.10. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a

contratação;

6.11. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o

acompanhamento dos serviços, nos termos do art. 121 do Decreto Municipal nº 62.100/2022.

6.12. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da contratada que

estiver sem identificação, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área, a seu

exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a substituição de equipamentos, que não se

apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações

técnicas.
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6.13. Fica assegurado a Contratante o direito de, mediante aviso expresso e formal, com 10 (dez) dias de
antecedência, alterar os locais de prestação dos serviços, mantida, nesta hipótese, a equivalência entre o

número de funcionários inicialmente contratados e o preço avençado, procedendo-se, por aditamento, aos
ajustes necessários, em razão de eventuais alterações de endereços das Unidades.

6.14. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele

propostas sejam as mais adequadas.
6.15. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento

do fiscal do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas e
previdenciárias, caberá à autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada
multa pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato poderá ser

rescindido.

6.16. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da

Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO

7.1. Nos termos da Portaria nº 275/SF/2024, o processo de liquidação e pagamento das despesas

provenientes de compras, de prestação de serviços ou de execução de obras será formalizado pelo fiscal
do contrato em expediente devidamente autuado, com a junção dos seguintes documentos, em ordem
cronológica, conforme o caso:

I – Cópia da requisição de fornecimento de materiais, de prestação de serviços ou execução de obras;
II – Nota Fiscal eletrônica de serviços ou nota fiscal eletrônica de venda de mercadoria-DANFE, recibo ou

fatura, ou documento equivalente, conforme o caso;
III – medições detalhadas comprovando a execução das obras ou a quantidade produzida, no caso de
serviço prestado por produção, relativas ao período a que se refere o pagamento;

IV – Ateste da nota fiscal eletrônica de serviços ou nota fiscal eletrônica de venda de mercadoria DANFE,
recibo ou fatura, ou documento equivalente, conforme disciplinado no Art. 120, III, do Decreto Municipal nº

62.100/2022, de acordo com ANEXO ÚNICO desta Portaria.
7.1.1. Na prestação de serviços continuados com cessão de mão de obra exclusiva, além dos

documentos elencados no "caput" deste artigo, deverão constar os seguintes:

I - Relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato, no mês anterior ao mês da
prestação do serviço que se refere o pedido de pagamento;

II - Folha de frequência dos empregados vinculados à execução do contrato, no mês anterior ao mês da
prestação do serviço que se refere o pedido de pagamento;
III - folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato, do mês anterior ao mês da

prestação do serviço que se refere o pedido de pagamento;
IV - Guia do FGTS Digital - GFD com seu respectivo comprovante de pagamento, correspondente ao mês
anterior ao mês da prestação do serviço a que se refere o pedido de pagamento;

V - Relatório de conferência “Detalhe da guia emitida” do FGTS Digital, com a relação de empegados
correspondentes a GFD apresentada, do mês anterior ao mês da prestação do serviço a que se refere o

pedido de pagamento;
VI - Protocolo da DCTF WEB que demonstre os valores a recolher da Contribuição Previdenciária
correspondente ao mês anterior ao mês da prestação do serviço a que se refere o pedido de pagamento;
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VII - DARF gerado na DCTF WEB, com seu respectivo comprovante de pagamento, referente à
contribuição previdenciária (INSS) correspondente ao mês anterior ao mês da prestação do serviço a que

se refere o pedido de pagamento;
VIII - comprovante de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário, relativos ao mês anterior ao mês da prestação do serviço a que se refere o pedido
de pagamento;
IX - Comprovante do pagamento de vale transporte e vale alimentação nos termos da convenção coletiva,

relativos ao mês anterior ao mês da prestação do serviço a que se refere o pedido de pagamento;
X - Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional, quando houver, ocorridos no

mês anterior ao mês da prestação do serviço a que se refere o pedido de pagamento;
XI - comprovante de que todos os empregados vinculados ao contrato recebem seus pagamentos em
agência bancária localizada no Município ou na região Metropolitana onde serão prestados os serviços;

XII – no pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços, cópia dos termos de rescisão dos
contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados à prestação dos
respectivos serviços, ou comprovação de realocação dos referidos empregados para prestar outros

serviços.
7.1.2. Devem estar discriminados detalhadamente nos documentos fiscais citados no inciso II do

"caput" deste artigo, a razão social, CNPJ conforme nota de empenho, objeto contratado, o período a que
se referem, a quantidade e o preço dos materiais e/ou a identificação dos serviços, com os
correspondentes preços unitários e totais.

7.1.3. Na ocorrência de pagamentos em que haja fornecimento de materiais e/ou insumos,
indispensáveis para a prestação de serviços objeto da despesa contratada, quando não pagas através de

NFE-DANFE de venda de mercadoria em nome do órgão pagador, tais valores devem constar no corpo da
nota fiscal da prestação dos serviços medidos e atestados, não podendo ser admitidos outros documentos
que não se configurem documentos fiscais legalmente instituídos, a exemplo notas de débitos ou recibos

emitidos separadamente.
7.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da

Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria
SF nº 05, de 05/01/2012, sem prejuízo de eventual apuração.
7.3. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, seguindo os

critérios de medição e remuneração previstos no Termo de Referência – Anexo I do Edital que precedeu
esse ajuste, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem

como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do
ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os
eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.

7.4. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, deverá ser
apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria
Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação

da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/12.

7.4.1. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN –
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do
presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus

parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na
conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo

Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 124/12.
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7.5. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s)
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

7.6. O processo de liquidação e pagamento das despesas será formalizado pela Unidade Orçamentária
Contratante, em expediente devidamente autuado, com a junção dos documentos elencados neste termo

de contrato.
7.7. O Fiscal e a Unidade gestora dos contratos, atuará nos processos de pagamento, com as
competências discriminadas na Portaria nº 275/SF/2024 e demais normas aplicáveis.

7.8. Antes do pagamento, a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal –
CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual não

poderá constar qualquer pendência.
7.9. Na ocorrência de infração contratual, deverão ser adotados os procedimentos previstos no inciso XIII
do art. 118 do Decreto Municipal 62.100/22, e no Decreto anual de execução orçamentária e financeira.

7.9.1. Aplicada penalidade pecuniária e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou
denegado provimento ao recurso interposto, o valor correspondente deverá ser retido na nota de
liquidação e pagamento.

7.9.2. Após a publicação do despacho que denegou provimento ao recurso ou o decurso do prazo
sem interposição de recurso, não havendo tempo hábil para que seja respeitado o prazo legal para o

pagamento, a retenção do valor da multa deverá ocorrer na próxima nota de liquidação e pagamento.
7.9.3. Não havendo mais pagamentos a ser efetuados, a multa deverá ser recolhida por meio do

DAMSP ou mediante execução da garantia contratual.

7.9.4. Se a multa aplicada for superior à garantia prestada e não for recolhida a diferença, o valor
remanescente deverá ser inscrito no Cadastro Informativo Municipal nos termos do Decreto nº 47.096, de

21 de março de 2006, e encaminhado para execução judicial.
7.9.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas

devidas pela CONTRATADA, nos termos deste ajuste.

7.9.6. Na hipótese de inadimplemento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias, o pagamento, a
critério da CONTRATANTE, poderá ser feito em conta vinculada ou diretamente aos empregados da

CONTRATADA, sendo que, em tal hipótese:
7.9.6.1. A CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE os credores e os valores

devidos, responsabilizando-se integralmente por quaisquer informações equivocadas;

7.9.6.2. A CONTRATADA permanecerá responsável por qualquer ônus legal ou contratual ou
ainda por qualquer débito remanescente decorrente do inadimplemento;

7.9.6.3. O pagamento realizado na forma prevista nesta cláusula será entendido para os fins
deste Contrato como pagamento à CONTRATADA.
7.10. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A nos termos do

disposto no Decreto nº 51.197, publicado no DOC de 20/01/2010.
7.11. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o
responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na

conformidade da legislação aplicável.
7.12. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos

serviços.
7.13. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais pelos serviços
executados ou implicará sua aceitação.

7.14. A apresentação da primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura pela CONTRATADA deverá ser
feita somente após a elaboração da planilha de medição pela fiscalização do contrato, da qual deverão

constar os serviços efetivamente realizados no período de medição, bem como eventuais descontos,
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apontados estritamente de acordo com as especificações técnicas, e ainda multas ou indenizações
devidas.

7.15. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do
prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem

cumpridas.
7.16. Na medição mensal poderão ser considerados os descontos apontados pela Fiscalização do
contrato.

7.17. A PREFEITURA se reserva no direito de não incluir nos pagamentos, serviços executados em
desacordo com as especificações técnicas ou que tenham sido executados sem a expressa autorização

da fiscalização, quando esta for absolutamente necessária.
7.18. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da
legislação tributária.

7.19. Por ocasião de cada pagamento, poderá haver retenções na fonte do Imposto sobre a Renda (IR),
para fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, na forma estabelecida na
IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, atualizada pela IN RFB nº 2.145, de 27 de junho de 2023.

7.10. O pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços, em decorrência da extinção ou da
rescisão do contrato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais documentos exigidos em norma da

Secretaria Municipal da Fazenda, à apresentação de cópias dos termos de rescisão dos contratos de
trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados à prestação dos respectivos serviços,
ou à comprovação da realocação dos referidos empregados para prestar outros serviços.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de execução e recebimento do objeto, incluindo a periodicidade da aferição,
quantitativos, e os dias e locais de prestação do serviço, constam do Anexo I - Termo de Referência, que

integra este contrato.
8.2. O recebimento do objeto deste contrato, deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização da

CONTRATANTE, e deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento.
8.2.1. A fiscalização da execução do contrato observará o disposto no art. 120 do Decreto nº

62.100/2022 e as cláusulas deste contrato.

8.3. Observado o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, o objeto contratual será recebido mediante
relatório de medição do que foi executado no período de aferição definido no Termo de Referência, o qual

será apresentado pela CONTRATADA à fiscalização da CONTRATANTE, que, após conferência, atestará
se a parcela do objeto foi executada a contento.
8.4. O objeto deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

8.5. Em caso da identificação de serviços ou insumos a eles associados que não estejam em
conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência, a CONTRATADA responsabilizar-
se-á por todas as despesas e encargos decorrentes da regularização, se o caso, no prazo de até 5 (cinco)

dias úteis, bem como se compromete a sanar todas as ressalvas apresentadas, independentemente das
sanções previstas na lei e neste instrumento.

8.6. Verificada a compatibilidade da execução do objeto com o previsto neste contrato, o fiscal do contrato
atestará a sua conformidade.
8.7. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da

CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as
especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente.

8.8. Não será admitida a subcontratação.
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CLÁUSULA NONA – DO COMPROMISSO ANTI CORRUPÇÃO

9.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a dar a

quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, nos

termos do art. 114, II, do Decreto nº 62.100/2022.

9.2. As Partes declaram ter ciência dos deveres de conduzir os seus negócios de maneira legal, ética e

transparente, conforme requisitos das Normas Anticorrupção incluindo, mas não se limitando à Lei Federal

nº 12.846/2013, e de estender a todos os seus dirigentes, empregados, contratados e colaboradores,

assim como terceiros que as representem, a obrigação de cumprir estas diretrizes.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As Partes obrigam-se a observar e cumprir a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD) e demais normas federais e municipais aplicáveis sobre o tema, em todas as atividades
de tratamento de dados pessoais que decorram, direta ou indiretamente, da execução deste Contrato.

10.1.1 Incluem-se nesta obrigação o cumprimento de determinações de órgãos reguladores e/ou
fiscalizadores relativos à matéria.

10.1.2 Quando requerido pela CONTRATANTE ou pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD), a CONTRATADA deverá colaborar com a elaboração de Relatório de Impacto à Proteção de
Dados Pessoais (RIPD), fornecendo informações técnicas e operacionais necessárias à sua

confecção.
10.2. O MUNICÍPIO, na qualidade de Controlador, é responsável por definir as finalidades e os meios do
tratamento de dados pessoais. A CONTRATADA, na qualidade de Operadora, deverá seguir estritamente

as instruções documentadas do MUNICÍPIO e implementar medidas técnicas e administrativas aptas a
proteger os dados pessoais, conforme o art. 39 da LGPD.”

10.3. Tratamento pela CONTRATADA em Nome do MUNICÍPIO: Caso a execução do objeto contratual
envolva o tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA em nome e por conta do MUNICÍPIO
(atuando como Operadora), a CONTRATADA deverá:

a) Seguir estritamente as finalidades e instruções documentadas do MUNICÍPIO.
b) manter registro atualizado das operações de tratamento realizadas no âmbito deste contrato,

incluindo categoria de dados, base legal, finalidades, medidas de segurança aplicadas e prazos de
retenção, disponibilizando tais informações à CONTRATANTE quando solicitado.
c) Cooperar com o MUNICÍPIO para responder às solicitações dos titulares e às fiscalizações da

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
d) Notificar o MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas sobre qualquer incidente de segurança

envolvendo os dados tratados sob este contrato.
e) Garantir por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade, integridade e segurança dos dados,

conforme exigido pela LGPD, não podendo a CONTRATADA utilizar os dados pessoais para outros
fins, com exceção daqueles adstritos à execução do objeto do presente contrato.

f) A CONTRATADA deverá assegurar que seus funcionários, colaboradores e terceirizados com
acesso a dados pessoais recebam treinamentos adequados sobre proteção de dados, privacidade e
sigilo, compatíveis com a criticidade das informações tratadas.
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g) Observar as hipóteses de tratamento determinadas pelo MUNICÍPIO para o tratamento dos
dados pessoais, abstendo-se de coletar dados ou solicitar consentimento de titulares sem prévia e

expressa autorização do MUNICÍPIO.
h) A CONTRATADA deverá eliminar quaisquer dados pessoais recebidos em decorrência deste

CONTRATO sempre que determinado pela CONTRATANTE e, com expressa anuência da
CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses:

h.I - os dados se tornarem desnecessários;

h.II - término de procedimento de tratamento específico para o qual os dados se faziam
necessários;

i) A CONTRATADA não poderá transferir dados pessoais tratados no âmbito deste contrato para
fora do território nacional sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, devendo,
quando aplicável, atender aos requisitos do art. 33 da LGPD.

j) Permitir a realização de auditorias pela CONTRATANTE e pelos órgãos de controle
competentes, mediante aviso prévio e preservação de informações confidenciais, disponibilizando
as evidências necessárias à comprovação do cumprimento das obrigações previstas nesta

cláusula.
k) Ao término do contrato, proceder à devolução ou eliminação segura dos dados, conforme

instrução do MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, ressalvadas as hipóteses legais
de guarda.

10.4. Ocorrendo qualquer descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, inclusive incidentes

de segurança, a CONTRATADA deverá notificar formalmente a CONTRATANTE no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas a contar da ciência do fato.

10.4.1 Na ocorrência de incidente de segurança no âmbito da execução do contrato, a
CONTRATADA deverá, além da notificação formal prevista na Cláusula 10.4, encaminhar à
CONTRATANTE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciência do incidente,

relatório contendo, no mínimo, as seguintes informações:
I – data e hora da detecção do incidente e, quando possível, da ocorrência;

II – Descrição da natureza do incidente e dos dados pessoais afetados, especificando,
quando aplicável, se envolveu dados sensíveis ou de crianças e adolescentes;
III – quantidade de titulares afetados, ainda que estimada;

IV – Descrição das possíveis consequências do incidente;
V – Medidas técnicas e administrativas já implementadas para conter ou mitigar os efeitos

do incidente;
VI – Medidas corretivas e preventivas planejadas ou em curso;
VII – identificação e dados para contato do encarregado pelo tratamento de dados

pessoais (DPO) da CONTRATADA, ou do responsável técnico designado para
acompanhar a ocorrência junto à CONTRATANTE.

10.4.2. As informações referidas nos incisos da subcláusula 10.4.1 deverão ser atualizadas

continuamente, à medida que novos dados forem obtidos ou medidas forem adotadas.
10.4.3. A CONTRATADA deverá prestar todo o suporte técnico, jurídico e administrativo necessário

à CONTRATANTE para a eventual comunicação do incidente à Autoridade Nacional de Proteção
de Dados (ANPD), aos titulares afetados, bem como a outros órgãos competentes, conforme
previsto no art. 48 da Lei nº 13.709/2018.

10.5 A CONTRATADA compromete-se a cooperar com a CONTRATANTE no atendimento tempestivo e
adequado às solicitações dos titulares de dados pessoais, nos termos do art. 18 da Lei nº 13.709/2018

(LGPD), exclusivamente mediante requisição formal da CONTRATANTE.
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10.5.1. A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento da requisição da CONTRATANTE, o fornecimento de todas as informações necessárias

à verificação, validação e atendimento de solicitações formuladas pelos titulares, tais como:
I – confirmação da existência de tratamento;

II – acesso aos dados pessoais;
III – correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;
IV – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados

em desconformidade com a LGPD;
V – informação sobre compartilhamento de dados;

VI – informações sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as
consequências da negativa, quando aplicável.

10.5.2. A CONTRATADA não poderá responder diretamente a solicitações dos titulares, salvo se

expressamente autorizada pela CONTRATANTE, devendo encaminhar imediatamente qualquer
solicitação recebida, por qualquer meio, à CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis.
10.5.3. As obrigações previstas nesta cláusula não afastam a responsabilidade da CONTRATADA

por eventual descumprimento de instruções formais da CONTRATANTE que comprometa o
atendimento aos direitos dos titulares, nos termos do art. 42 da LGPD.

10.6. A violação das obrigações de proteção de dados sujeitará a Parte infratora às penalidades
contratuais, sem prejuízo das sanções legais e da obrigação de reparar eventuais danos.

10.6.1. A CONTRATADA responderá, nos termos do art. 42 da LGPD, por perdas e danos,

inclusive de ordem moral ou material, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, desde que
comprovada sua culpa no descumprimento de obrigações relativas à proteção de dados pessoais

decorrentes deste contrato. A responsabilidade incluirá o ressarcimento de eventuais multas
administrativas impostas à CONTRATANTE em decorrência exclusiva de ação ou omissão da
CONTRATADA.

10.6.2. A obrigação de confidencialidade permanecerá após o término da vigência deste Contrato
e sua violação ensejará a aplicação à parte infratora da multa contratual cabível, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal.
10.7 A CONTRATADA somente poderá envolver suboperadores no tratamento de dados pessoais
mediante autorização prévia, expressa e formal da CONTRATANTE, devendo garantir que tais terceiros

observem integralmente as obrigações de proteção de dados previstas neste contrato.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato será extinto quando expirado o prazo de vigência.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

11.4. O contrato poderá ser extinto em caso de alteração da convenção coletiva de trabalho em que se
baseia a planilha de custos e formação de preços contratuais, em razão de erro ou fraude no

enquadramento sindical de que resulte a necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro
para a Administração Contratante, em cumprimento de decisão judicial.

07/10/2026, 11:12 ARQUIP | DOSP - 165834176 - Termo

https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_visualizar.php?wSgf-jv426CGUoSaDzyoDTEyxfQeo3TqC7uWQJVRSkZAAo3QwmcEGHJH… 16/22



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

12.1. São aplicáveis as sanções previstas no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 14.133/21 e Seção XI do

Decreto Municipal nº 62.100/22 e demais normas pertinentes. No que tange as multas, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contratada estará sujeita às
penalidades abaixo discriminadas:

12.2. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado no início da
prestação dos serviços, até o máximo de 15% (quinze por cento).

12.2.1. No caso de atraso injustificado por período superior a 15 (quinze) dias, poderá ser
promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da contratada,
aplicando-se a multa prevista na cláusula 12.4.

12.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não
executada.
12.4. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

12.4.1. Na mesma multa incorrerá a CONTRATADA quando, por qualquer outra razão, der causa à
rescisão do contrato pela CONTRATANTE.

12.5. Multa por violação à cláusula 10ª (LGPD): até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, a ser fixada
nos termos da cláusula 12.12.
12.6. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato após o prazo

previsto na cláusula 2.1.1 deste contrato, esta ficará sujeita à multa de até 2% do valor do contrato,
observados os critérios previstos na cláusula 12.12.

12.7. Multa por descumprimento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias: 5% (cinco por cento) sobre
o montante inadimplido.

12.7.1. Caso, no mês(es) seguinte(s), haja novo inadimplemento, será(ão) aplicada(s) nova(s)

multa(s), de modo a manter a relação percentual prevista na cláusula 12.7.
12.7.2. Na hipótese de a CONTRATADA informar o inadimplemento antes da sua ciência pela

CONTRATANTE, a multa será reduzida para 1% (um por cento) do montante inadimplido, caso em
que a CONTRATADA deverá apresentar e se comprometer com um plano de regularização das
obrigações trabalhistas para o seu cumprimento integral, incluindo ônus previstos na legislação, no

prazo máximo de 3 (três) meses.
12.7.3. Em situações excepcionais, o prazo máximo previsto na cláusula acima poderá ser prorrogado

pela CONTRATANTE.
12.7.4. A multa prevista na cláusula 12.7.2 poderá ser substituída por advertência em caso de
inadimplemento pontual e não significativo.

12.8. Multa por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste ajuste, não capitulada em

cláusula específica: de 3% (três por cento) a 30% (trinta por cento) do valor mensal do contrato,

observados os critérios da cláusula 12.11.

12.8.1. Na hipótese desta cláusula, poderá, ainda, ser proposta pelo gestor ou fiscal do contrato,
de maneira fundamentada, a aplicação da pena de ADVERTÊNCIA em vez da multa, quando não
se justificar a imposição de penalidade pecuniária.

12.8.2. Persistindo a infração, a multa prevista nesta cláusula poderá ser aplicada novamente nos
meses seguintes, até a regularização da situação.

12.9. Considerando os critérios previstos, ficará a critério da Administração a aplicação concomitante, em
decisão fundamentada:
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a) da pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a
Administração, observado o disposto no art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

b) da pena de inidoneidade por no mínimo 3 (três) anos e no máximo6 (seis) anos, observado o
disposto no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.11. As sanções são independentes e a aplicação da penalidade de multa não exclui a aplicação

concomitante das demais penalidades, nem a rescisão do Contrato, a critério do CONTRATANTE.
12.12. O prazo para pagamento das multas será de 30 dias a partir da intimação da CONTRATADA.

12.12.1. A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se definitiva, esgotados

eventuais recursos interpostos pela CONTRATADA.

12.12.2. O valor das multas poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

12.12.3. Se o valor das faturas devidas à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da
multa, a diferença será descontada da garantia contratual.

12.12.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da

CONTRATANTE.
12.12.5. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.13. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa manifestação da Unidade

Requisitante, esclarecendo os fatos ou problemas que motivaram o inadimplemento, ou, na hipótese de

caso fortuito ou força maior, que a CONTRATADA comprove a ocorrência do evento que a impediu de

cumprir a obrigação, não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo

ao andamento dos serviços ou ao erário, conforme previsto no art. 146 do Decreto nº 62.100/2022.

12.14. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto nos artigos 145 a 148 do

Decreto Municipal nº 62.100/2022.

12.15. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, que será aceito por meio eletrônico, nos
termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá

ser dirigido à Assessoria Jurídica desta SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA.
12.15.1. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição

contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.
12.16. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento

do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, tais como
salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo da
categoria e constantes na planilha de composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso,

garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não
executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será

rescindido.
12.17. As multas aplicadas não poderão ter valor inferior a 0,5% (meio por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta, conforme disposto no parágrafo 3° do artigo 156 da Lei

Federal 14.133/2021, sendo que, após os cálculos pertinentes, este valor prevalecerá caso alcançado
valor menor.
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12.18. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal
nº 14.133/21.

12.19. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo

158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
12.20. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as
sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA

13.1. Para execução deste contrato será prestada garantia, dentre as modalidades previstas no artigo 96,
§1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, correspondente ao importe de 5% (cinco por cento) do valor total do

contrato, conforme documentos comprobatórios nos autos.
13.1.1. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de

inadimplemento.
13.1.2. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a

contratada será convocada a reforçar a garantia, dentro do prazo a ser estipulado, de forma a que
corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.
13.1.5. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade estabelecida

na cláusula décima - DAS PENALIDADES deste contrato.
13.2. A garantia prestada e seus reforços suportarão os ônus decorrentes do inadimplemento das

obrigações contratuais, podendo ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução do

contrato, inclusive para as hipóteses previstas na Orientação Normativa 2/12 – PGM, para suportar as
multas aplicadas à empresa contratada, bem como, em casos de inadimplemento do contratado em

relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

contratual.
13.2.1. Caso a garantia não seja suficiente para o pagamento das multas, a CONTRATADA será

notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o pagamento, sob pena de rescisão do
contrato.

13.2.2. O reforço e/ou a regularização da garantia, excetuada a hipótese prevista no item anterior,

deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação,
feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste

Contrato.
13.2.3. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela Contratante.

13.3. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as
modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
13.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
13.5. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia será liberado ou restituído,

mediante requerimento da CONTRATADA, após a liquidação das multas aplicadas e dedução de eventual
valor devido pela CONTRATADA.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
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14.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos preços e condições estabelecidos neste contrato, os
acréscimos e supressões que lhe forem determinados, nos termos do inciso I, art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, respeitado o limite previsto no art. 125 do mesmo diploma e desde que não transfigure o
objeto da contratação.

14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante prévia celebração de termo aditivo,

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei

Federal nº 14.133/2021.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste

contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

15.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do

presente contrato.

15.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência

de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

15.4. Fica o CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de

seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento

impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

15.5. A Contratada no ato da assinatura deste apresenta:
15.5.1. Documentos relativos à habilitação fiscal, social e trabalhista atualizados, se necessário;
15.5.2. Apresentar Consulta de débitos relativos ao CADIN – Cadastro Informativo Municipal,

efetuada no site da Secretaria Municipal de Finanças da PMSP, em atendimento ao art. 3º da Lei 14094/05
15.5.2.1. Estará impedida de assinar o Termo de Contrato e também sujeita à aplicação das

sanções previstas, se for o caso, a contratada que se encontre com pendências no CADIN municipal na

data de assinatura do contrato, nos termos da Lei 14.094/05, salvo se estiver suspenso o impedimento ou
em caso de relevância e urgência, ou se a adjudicatária comprovar ter ajuizado ação com garantia

oferecida, na forma da lei, ou ainda, comprovar estar suspensa a exigibilidade do crédito.
15.5.3. Apresentar garantia que poderá se constituir de Caução em Dinheiro ou Letras Financeiras

do Tesouro do Município de São Paulo, Seguro-garantia ou Fiança Bancária, em valor correspondente a

5% do valor contratual, o qual se constituirá na garantia do fiel cumprimento do ajuste.
15.5.4. Indicação do preposto que a representará nos locais de trabalho;

15.5.5. Apresentar relação nominal dos(as) funcionários(as) que serão alocados na prestação dos

serviços, com identificação de nome, RG/CPF e função a ser desempenhada.

15.5.6. Apresentação de planilha de custos contratuais, indicando os elementos básicos do custo
dos serviços contratados, em especial mão de obra, material de consumo, depreciação do equipamento,
encargos sociais, trabalhistas, fiscais e quaisquer outros custos indiretos, podendo ser suprimida se já

apresentada por ocasião da habilitação.
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15.5.7. Apresentar Carta de Autorização de rastreamento, conforme modelo constante do Anexo VIII
do edital que precedeu esse ajuste.

15.6. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais,

serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

15.7. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação

que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta e planilhas de custos da contratada em link:

163179198, e a ata da sessão pública da licitação que o precedeu.

15.8. Na execução do contrato, será vedado, nos termos do art. 7º do Decreto Federal nº 7203/2010, que

familiar (até o terceiro grau) de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça

cargo em comissão ou função de confiança.

15.9. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 62.100/2022 e demais normas aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor, e nas normas e princípios gerais dos contratos.

15.10. Este contrato e seus eventuais aditamentos deverão ser divulgados no Portal Nacional de
Contratações Públicas, nos termos do artigo 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, assim como no Diário

Oficial da Cidade de São Paulo e nos sistemas eletrônicos oficiais, conforme previsto no art. 150 do
Decreto nº 62.100/2022.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato,
com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

16.2. As controvérsias relativas à execução e à interpretação deste contrato serão solucionadas
amigavelmente por meio de negociação entre as partes. Caso não haja solução pela negociação, as

partes poderão submeter a controvérsia para a mediação judicial ou extrajudicial.
 
 
E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, o
qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas

testemunhas presentes ao ato.

 
 

São Paulo, 25 de setembro de 2026.
 

RAFAEL LEITE FERREIRA
SUBPREFEITO

SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA
CONTRATANTE

 
 

JOÃO ANTÔNIO RODRIGUES CALDAS
SÓCIO-DIRETOR

CPF nº 851.***.***-06
CONTRATADA
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JOAO ANTONIO RODRIGUES CALDAS
usuário externo - Cidadão
Em 28/09/2026, às 10:48.

Rafael Leite Ferreira
Subprefeito(a)
Em 28/09/2026, às 11:32.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 165834176 e o código CRC 3368F6AE.
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